
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059250 - RS (2025/0372573-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDSON VERNEI DA SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CORRÊA - RS106834

MARA LUCIA GIOVANINI - RS126296
BARBARA CANDIDA GIOVANINI - RS136874A

AGRAVADO : FACTA  FINANCEIRA  S.A.  CREDITO,  FINANCIAMENTO  E
INVESTIMENTO 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS.  TAXA  MÉDIA  DE  MERCADO.  LIMITAÇÃO.
ABUSIVIDADE  AFASTADA.  REVISÃO.  SÚMULA  Nº  5/STJ. SÚMULA  Nº
7/STJ.
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em embargos de declaração, atraindo a incidência da Súmula nº
282/STF.
2. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS
sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou-se no sentido de que os
juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado quando
comprovada,  no  caso  concreto,  a  significativa  discrepância  entre  a  taxa
pactuada e a taxa de mercado para operações similares. 
3. Tendo o tribunal local afastado a abusividade dos juros contratados a
partir  das  circunstâncias  fático-probatórias  dos  autos  e  das  cláusulas
contratuais,  a  revisão  das  referidas  conclusões  por  esta  Corte  encontra
óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3059250 - RS(2025/0372573-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EDSON VERNEI DA SILVA DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CORRÊA - RS106834

MARA LUCIA GIOVANINI - RS126296
BARBARA CANDIDA GIOVANINI - RS136874A

AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO

ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. . JUROS SÚMULA Nº 282/STF
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. LIMITAÇÃO.
ABUSIVIDADE AFASTADA. REVISÃO. . SÚMULA Nº 5/STJ

.SÚMULA Nº 7/STJ
1. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em embargos de declaração, atraindo a incidência da

.Súmula nº 282/STF
2. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.061.530/RS
sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou-se no sentido de que os
juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado
quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a
taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares.
3. Tendo o tribunal local afastado a abusividade dos juros contratados a
partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas
contratuais, a revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra
óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por EDSON VERNEI DA SILVA DE OLIVEIRA
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio Grande do Sul assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL
DE CONTRATO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE NÃO
CONSTATADA. SEGURO PRESTAMISTA. VENDA CASADA. INOCORRÊNCIA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
Consoante a Súmula 382 do STJ, a estipulação de juros remuneratórios
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade.
A aferição da abusividade dos juros remuneratórios deve pautar-se na
ponderação entre a relação de consumo caracterizada e eventual
desvantagem exagerada imposta ao consumidor, observando-se a taxa

Documento eletrônico VDA56456589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 06/05/2026 09:28:07
Código de Controle do Documento: 23826a60-5e04-4381-9b71-9f25db5e207f



média divulgada pelo Banco Central do Brasil, a qual serve como parâmetro
para avaliação do percentual contratado, bem como na análise dos demais
fatores que compõe a operação financeira.
Não constatada abusividade nos juros remuneratórios previstos no
instrumento contratual, uma vez que equiparados à taxa média de mercado
praticada no mesmo período e modalidade.
Havendo demonstração de que a requerente, ao rmar contrato de
empréstimo, recebeu informações acerca da forma e condições da
negociação, recebendo, inclusive, cópia do contrato de empréstimo pessoal,
optando pela contratação de seguro prestamista, tornando-se, dessa forma,
ciente das cláusulas e condições ajustadas, não há falar em inobservância
do direito de informação do consumidor (artigo 6º, inciso III, do Código de
Defesa do Consumidor), tampouco em venda casada (artigo 39, inciso I, do
Código de Defesa do Consumidor). RECURSO NÃO PROVIDO." (e-STJ fl. 136)
 
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos artigos 373, § 1º,

e 1.039 do Código de Processo Civil e 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor.
Sustenta que a taxa dos  juros remuneratórios pactuada excede

excessivamente a taxa média de mercado, sendo abusiva.
Além disso, afirma que, diante da verossimilhança da alegação e da

hipossuficiência do consumidor, deveria ter sido aplicada a inversão do ônus da prova
em seu favor, de modo que caberia à instituição financeira comprovar as razões
técnicas e econômicas para a cobrança de juros elevados.

Sem as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que se refere à ofensa aos artigos 373, § 1º, do CPC e 6º, VIII, do CDC,

verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como violados no
recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de
modo implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar
omissão porventura existente.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , Rel. Ministro PAULO DE TARSO REsp 1.789.134/RS
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 30/11/2020,

 - grifou-se)3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
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PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
No caso, o Tribunal de origem entendeu que os juros contratados pelo ora

recorrente não são abusivos e que foi observado o direito de informação ao
consumidor, nos seguintes termos:

 
"(...)
Na hipótese sob análise, os documentos acostados aos autos

demonstram a existência de relação contratual entre as partes, assim como
a pactuação de taxas e demais condições do negócio jurídico celebrado
(evento 1, CONTR7e evento 1, CONTR9).

No caso, foram firmados dois contratos de empréstimos em 03 de
julho de 2020 e 08 de fevereiro de 2021, prevendo a incidência de juros
remuneratórios de 3,68% e 3,83%, respectivamente ao mês, enquanto a taxa
média apurada pelo BACEN para a mesma modalidade contratual (Pessoas
físicas - Crédito pessoal consignado para servidor público - Série 25467) era
de 1,33% e 1,26%% a. m.:

(...)
Verifica-se, assim, que os percentuais praticados pelo Banco réu a

título de juros remuneratórios não superam a taxa média estabelecida pelo
Banco Central do Brasil à época da celebração do pacto.

Inexiste, portanto, abusividade na taxa de juros remuneratórios
contratada, uma vez que equiparada à taxa média de mercado utilizada no
mesmo período e modalidade.

(...)
De início, cumpre ressaltar o contrato firmado entre as partes (

evento 1, CONTR7eevento 1, CONTR9) é bastante claro quanto à contratação
do seguro prestamista ora impugnado.

Note-se que o mutuária, ao firmar contrato de empréstimo pessoal,
recebeu todas as informações acerca da forma e condições da negociação,
optando pela pactuação, também, de seguro prestamista, recebendo,
inclusive, cópia da avença, tornando-se ciente das cláusulas e condições
ajustadas e com elas anuindo, portanto.

Nesse contexto, não há falar em inobservância do direito de
informação do consumidor, preconizado pelo artigo 6º, inciso III, do Código
de Defesa do Consumidor.

Além disso, não há qualquer elemento de prova nos autos
indicando eventual vício de consentimento, pois, como dito, consta
expressamente do contrato de empréstimo a pactuação do seguro
prestamista, devidamente assinado, eletronicamente, pelo requerente, que
optou pela contratação do produto em questão.

(...)
Assim, não se cogita a alegada venda casada (artigo 39, inciso I,

do CDC2), pois poderia a demandante optar por outra modalidade de
empréstimo ou, mesmo, outras instituição financeira ou seguradora com as
quais contratar." (e-STJ fls. )133/135
 
De fato, a Segunda Seção desta Corte, no julgamento do

 sob o regime dos recursos repetitivos, consolidou-se noREsp nº 1.061.530/RS
sentido de que os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado
quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a taxa
pactuada e a taxa de mercado para operações similares. 
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O referido julgado recebeu a ementa abaixo transcrita:
 

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA
MORA. JUROS MORATÓRIOS.  EM CADASTROINSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO
DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO
JULGAMENTO
(...)
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A
MULTIPLICIDADE.
ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras
não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de
Usura (Decreto ), ; b) A estipulação de juros22.626/33  Súmula 596/STF
remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo
bancário as disposições do   o  do ; d) É admitida a art. 591 c/c  art. 406 CC/02
revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde
que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de
colocar o consumidor em desvantagem exagerada ?  §1º, do CDC) art. 51,
fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em
concreto.
ORIENTAÇÃO
2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade nos
encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros
remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não descaracteriza
a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o
reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao
período de inadimplência contratual.
(...)
II- JULGAMENTO DO RECURSO REPRESENTATIVO )(REsp 1.061.530/RS
(...)
Os juros remuneratórios contratados encontram-se no limite que esta Corte
tem considerado razoável e, sob a ótica do Direito do Consumidor, não
merecem ser revistos, porquanto não demonstrada a onerosidade excessiva
na hipótese.
Verificada a cobrança de encargo abusivo no período da normalidade
contratual, resta descaracterizada a mora do devedor.
(...)
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido, para
declarar a legalidade da cobrança dos juros remuneratórios, como
pactuados, e ainda decotar do julgamento as disposições de ofício. Ônus
sucumbenciais redistribuídos."

, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção,(REsp 1.061.530/RS
julgado em  DJe 22/10/2008,  10/3/2009)
 
Nesse contexto, tendo o Tribunal local afastado a abusividade dos juros

contratados a partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos e das cláusulas
contratuais, a revisão das referidas conclusões por esta Corte encontra óbice nas
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA. . ABUSIVIDADE NÃO SÚMULA N. 83/STJ
CONSTATADA. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A taxa média de mercado apurada pelo Banco Central para operações
similares, na mesma época do empréstimo, pode ser usada como referência
no exame da abusividade dos juros remuneratórios, mas não constitui valor
absoluto a ser adotado em todos os casos.
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2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. O Tribunal de origem, mediante a análise da prova dos autos e os
parâmetros definidos no Recurso Especial Repetitivo n.  a1.061.530/RS
respeito dos juros remuneratórios em contratos bancários, afastou a
alegação de abusividade da taxa cobrada. Desse modo, a alteração do
desfecho conferido ao processo atrai o óbice das mencionadas súmulas.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , Rel. Ministro ANTONIO CARLOS AREsp 2.155.365/MG
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/12/2022,  15/12/2022)
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO MANDAMENTAL COM PEDIDO DE
TUTELA PROVISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO AFASTADA. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. . ÔNUS DA PROVA, SÚMULA 283/STF
INVERSÃO. PROVA MÍNIMA DO DIREITO ALEGADO. NECESSIDADE. JUROS
REMUNERATÓRIOS. INDOLE ABUSIVA NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO.

. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DESÚMULA 7/STJ
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO PARA NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai
o óbice da Súmula 283 do STF, segundo a qual: 'É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'.
2. Conforme entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da
prova não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos constitutivos
do seu direito.
3. Admite-se a revisão da taxa de juros remuneratórios pactuada no contrato
na hipótese em que a Corte de origem tenha considerado cabalmente
demonstrada sua índole abusiva com base nas peculiaridades do caso
concreto. Precedentes.
4. Hipótese na qual, tendo o acórdão recorrido concluído que a recorrente
não comprovou minimamente o direito alegado, a alteração dessa conclusão
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é
vedado pela . Súmula 7/STJ
5. O conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do ), ônus do qual a parte CPC/2015
recorrente não se desincumbiu.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento."

, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,(AREsp 2.834.985/RS
julgado em  DJEN de 31/3/2025,  10/4/2025)

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%
(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do artigo 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.059.250 / RS

Número Registro: 2025/0372573-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
52439043620238210001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDSON VERNEI DA SILVA DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS CORRÊA - RS106834

MARA LUCIA GIOVANINI - RS126296
BARBARA CANDIDA GIOVANINI - RS136874A

AGRAVADO : FACTA FINANCEIRA S.A. CREDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO 

ADVOGADO : PAULO EDUARDO SILVA RAMOS - RS054014

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - PRÁTICAS ABUSIVAS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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